
Indice de correÃ§Ã£o monetÃ¡ria de 1989 Ã© a OTN, diz STJ

O Ãndice usado na correÃ§Ã£o monetÃ¡ria para o balanÃ§o de 1989 Ã© a OTN â?? Ordem do
Tesouro Nacional em vez do IPC â?? Ã•ndice de PreÃ§os ao Consumidor. O entendimento Ã© da 1Âª
Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a que aceitou Recurso Especial da Fazenda Nacional para rever
decisÃ£o do Tribunal Regional Federal da 2Âª RegiÃ£o.

O ministro Teori Albino Zavascki esclareceu que estÃ¡ superada a jurisprudÃªncia anterior do STJ de
que o fator de correÃ§Ã£o monetÃ¡ria das demonstraÃ§Ãµes financeiras deveria adotar o Ãndice que
melhor refletisse a inflaÃ§Ã£o, o que faria com que no perÃodo-base de 1989, houvesse a
substituiÃ§Ã£o da OTN pelo IPC. Para o ministro, nÃ£o deve mais haver essa substituiÃ§Ã£o devendo
prevalecer o especificado em lei, conforme o entendimento firmado pelo STF, aplicando ao caso a OTN.

O relator sustentou que, antes da implantaÃ§Ã£o do Plano VerÃ£o, a correÃ§Ã£o monetÃ¡ria de
balanÃ§o para efeito fiscal era disciplinada pelo artigo 19 do Decreto-Lei 2.335/87, que adotava a OTN
como parÃ¢metro de mediÃ§Ã£o da inflaÃ§Ã£o. ApÃ³s, a Medida ProvisÃ³ria 57/89, convertida na
Lei 7.777/89, foi substituÃda a OTN pelo BTN â?? BÃ´nus do Tesouro Nacional, com variaÃ§Ã£o
mensal vinculada ao IPC. Seguiu-se ainda a Lei 7.799/89, que reafirmou as determinaÃ§Ãµes da Lei
7.730/89 quanto Ã  correÃ§Ã£o monetÃ¡ria de balanÃ§os para efeitos fiscais, aplicando a OTN de
NCz$ 6,92.

O TRF-2 deu Mandado de SeguranÃ§a para o laboratÃ³rio Biolab, reformando decisÃ£o de primeiro
grau que determinou a deduÃ§Ã£o monetÃ¡ria do balanÃ§o de 1989 com base no IPC de janeiro
(42,72%). Para a Fazenda, a decisÃ£o, alÃ©m de divergir da jurisprudÃªncia, contraria as leis 7.730/89
e 7.799/89, que prevÃªem a aplicaÃ§Ã£o da OTN de NCz$ 6,92 para efeito de correÃ§Ã£o monetÃ¡ria
das demonstraÃ§Ãµes financeiras de pessoas jurÃdicas no perÃodo base de 1989. O Biolab contra-
argumentou sustentando o carÃ¡ter constitucional da questÃ£o, o que impediria a anÃ¡lise pelo STJ.

Para o ministro Teori Albino Zavascki, a matÃ©ria Ã© infraconstitucional, jÃ¡ que a decisÃ£o
recorrida fundamentou-se em precedentes do prÃ³prio STJ.

A questÃ£o, afirma o ministro, Ã© de ordem pÃºblica, inexistindo, portanto, direito adquirido a
qualquer Ãndice de correÃ§Ã£o monetÃ¡ria, “razÃ£o pela qual o indexador que deve ser adotado pelas
pessoas jurÃdicas Ã© o vigente no momento de encerramento do exercÃcio social. A situaÃ§Ã£o
contÃ¡bil ou financeira Ã© sempre medida por indexador â??variÃ¡velâ??, ainda que seja insuficiente
para valorar a real inflaÃ§Ã£o do perÃodo, carecendo de base legal a adoÃ§Ã£o de qualquer outro Ã­
ndice. Assim, ainda que o valor fixado da OTN em NCz$ 6,92 nÃ£o seja suficiente para expressar a
inflaÃ§Ã£o real ocorrida no mÃªs de janeiro de 1989, Ã© legÃtima a alteraÃ§Ã£o, pelas Leis 7.730/89
e 7.799/89, de indexador de correÃ§Ã£o monetÃ¡ria em matÃ©ria tributÃ¡ria”.
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O ministro acrescentou que a jurisprudÃªncia do STJ reconheceu a possibilidade de o legislador instituir
Ãndices de atualizaÃ§Ã£o diferenciados para atender a diversidade de situaÃ§Ãµes e de condiÃ§Ãµes
reais que caracterizam, em dado momento, a conjuntura financeira do paÃs; afirmou tambÃ©m que
nÃ£o hÃ¡ base legal para pretender-se a utilizaÃ§Ã£o de outro Ãndice.

O Supremo Tribunal Federal tambÃ©m entende que nÃ£o hÃ¡ um conceito de lucro tributÃ¡vel
baseado em fato, mas apenas um conceito legal obtido pelo ajuste do resultado do exercÃcio segundo as
prescriÃ§Ãµes taxativas da legislaÃ§Ã£o, e que nÃ£o hÃ¡ exigÃªncia constitucional para que a
inflaÃ§Ã£o seja deduzida da apuraÃ§Ã£o de lucro real tributÃ¡vel ou na indexaÃ§Ã£o dos balanÃ§os
das empresas.
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